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Encaminha ANTEPROJETO DE LEI 
Exma. Sr. Presidente,

Senhores Vereadores;

Encaminho à ciência do Plenário desta Casa, o “ANTEPROJETO DE LEI”, que “Institui o Programa Emergencial de Transferência de Renda para os residentes do município de Ijuí, objetivando minimizar os efeitos socioeconômicos da pandemia originada pelo novo Coronavírus (COVID-19).”.
Contando com a atenção dos nobres Pares no encaminhamento da matéria, apresento cordiais saudações.
Adalberto de Oliveira Noronha
Vereador - PT
JUSTIFICATIVA

Diante do contexto mundial de crise sanitária e crise socioeconômica originada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), tem se acirrado as problemáticas de segurança alimentar e de acesso à saúde pública, ocasionada pela superlotação do Sistema Único de Saúde. 

Considerando que, majoritariamente, as famílias de baixa renda dependem de serviços informas, “bicos” e outros trabalhos sem garantia de renda fixa e auxilio doença.

Nesse sentido, os efeitos da pandemia do COVID-19 intensificam as situações de vulnerabilidade pessoal e social das famílias de baixa renda. Ao qual, tem surtido impactos negativos na garantia de alimentação - que também os preços tem aumentado de forma exorbitante – como também, o acesso a medicamentos importantes para questões de saúde antecedentes à pandemia do COVID-19 tem sido outro empecilho para as famílias em questão.

 O anteprojeto de lei visa atender, dentro de suas políticas públicas, todas as famílias que se encontram em situação de pobreza e vulnerabilidade social.
Pelas razões expostas peço o apoio de todos os colegas Vereadores para o encaminhamento do presente Anteprojeto de Lei.
ANTEPROJETO DE LEI

Institui o Programa Emergencial de Transferência de Renda para os residentes do município de Ijuí, objetivando minimizar os efeitos socioeconômicos da pandemia originada pelo novo Coronavírus (COVID-19).
Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Transferência de Renda para os residentes do Município de Ijuí, objetivando minimizar os efeitos socioeconômicos da pandemia originada pelo novo Coronavírus (COVID-19).

Art. 2º O Programa se destina às pessoas que se apresentem em condições de pobreza e vulnerabilidade social e pessoal, será concedido pelo prazo de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, por ato motivado do Poder Executivo, durante a vigência do estado de emergência de saúde pública de importância nacional e internacional, reconhecida pela Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

I- assegurar o direito à segurança alimentar e nutricional; 

II - assegurar o direito à renda, visando o suprimento das necessidades básicas; 

III - garantir o direito de escolha dos bens que mais necessitar, de acordo com o perfil familiar; 

IV - que se encontrem em situação de vulnerabilidade social e pessoal;

V - que integrem família de baixa renda, considerada como sendo aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário; e
VI - que sejam residentes no Município de Ijuí.

Art. 3º O auxílio emergencial será concedido no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), em parcelas mensais e sucessivas às famílias em situação de vulnerabilidade social e pessoal.

Art. 4º O benefício será concedido por meio de cartão magnético, ou outro meio equivalente de pagamento, e os respectivos créditos somente deverão ser utilizados exclusivamente para a aquisição de alimentação e medicamentos.

§ 1º Os estabelecimentos que comercializarem produtos não referidos no caput deste artigo estão sujeitos à multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§ 2º O beneficiário que fizer uso dos recursos em desacordo com o previsto no art. 4º terá o cartão suspenso e será encaminhado o caso ao órgão competente para apuração da responsabilidade.

Art. 5° Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a realização de busca ativa para cadastramento de pessoas que se enquadrem no perfil do Cadastro Único do Governo Federal. 

Art. 6° A origem dos recursos a serem destinados ao pagamento do benefício se dará por dotações próprias e abertura de crédito suplementar, se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
IJUÍ, EM .............................................
